
 

 

 Programa 

9h30 Receção dos participantes  

9h45 Apresentação do projeto “LabCoRe – Labour law as conditionality and recommendation” 

10h00 Primeira sessão da manhã 

. The Political Economy of Labour Law Reforms in the EU Economic Governance.  

Marco Rocca, Université de Strasbourg e Université de Liège 

. Las sentencias del Tribunal constitucional español sobre la reforma laboral de 2012. 

Mariano Treviño Pascual, Universidad de Zaragoza 

11h00 Segunda sessão da manhã 

. As alterações legislativas no âmbito dos contratos de trabalho a termo.  

Maria Irene Gomes, Escola de Direito da Universidade do Minho 

. As alterações legislativas no âmbito do trabalho temporário. 

Ana Lambelho, Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria 

. As alterações legislativas no âmbito do trabalho intermitente. 

Joana Vicente, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 

. Duração no período experimental: lei 93/2019 e problemas de (des)conformidade constitucional.  

Milena Rouxinol, Faculdade de Direito, Escola do Porto, da Universidade Católica Portuguesa 

Moderador: Jorge Barros Mendes, Conselho Regional do Porto da Ordem dos Advogados 

12h20 Debate 

 



 

 

 

 

14h30 Primeira sessão da tarde 

. Alterações legislativas no âmbito da parentalidade.  

Catarina Carvalho, Faculdade de Direito, Escola do Porto, da Universidade Católica Portuguesa 

. Alterações legislativas no âmbito do assédio e outras questões em matéria de saúde e segurança no trabalho. 

Ana Ribeiro Costa, Faculdade de Direito, Escola do Porto, da Universidade Católica Portuguesa  

. Alterações legislativas no âmbito do direito coletivo. 

Ana Teresa Ribeiro, Faculdade de Direito, Escola do Porto, da Universidade Católica Portuguesa 

. Os efeitos da greve nos contratos individuais de trabalho.  

Júlio Gomes, Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça 

Moderador: Duarte Abrunhosa e Sousa (AJJ) 

15h50 Debate 

16h15 Coffee-break 

16h30 Segunda sessão da tarde 

. O processo comum declarativo laboral e a ação especial de reconhecimento de contrato de trabalho. 

José Joaquim Oliveira Martins, Juiz de Direito 

. Os fundamentos de concessão da providência cautelar de suspensão do despedimento coletivo. 

Catarina Gomes Santos Faculdade de Direito, Escola do Porto, da Universidade Católica Portuguesa  

. As ações para impugnação da confidencialidade, tutela da personalidade do trabalhador e da igualdade e 

não discriminação em função do sexo. 

David Carvalho Martins, AJJ e Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

Moderador: Juiz Conselheiro Pinto Hespanhol (STJ) 

17h30 Debate 

 


